
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 

 

ATA DA 1ª INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA, REALIZADA 
NOS DIAS 30 DE JUNHO A 2 DE JULHO DE 2020, NO CENTRO 

JUDICIÁRIO DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE DISPUTAS E 3ª NO 
SETOR DE APOIO À GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FORO E DA 

CENTRAL DE MANDADOS DE ITAJAÍ 
 

 
Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, o 

Excelentíssimo Desembargador do Trabalho-Corregedor Amarildo Carlos de Lima, 
presidiu a correição ordinária na modalidade telepresencial no Centro Judiciário de 
Métodos Consensuais de Disputas e no Setor de Apoio à Gestão Administrativa do 
Foro e da Central de Mandados de Itajaí, conforme o Edital CR n. 5/2020, 
disponibilizado no DEJT em 21-5-2020, e encaminhado eletronicamente ao Foro 
Trabalhista, ao Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB de Itajaí. 

A Ex.ma Juíza Andrea Cristina de Souza Haus Waldrigues é a Juíza 
Diretora do Foro e não há Juiz Coordenador do CEJUSC, de acordo com o art.4º da 
Portaria 83/2020. 

 

1 DADOS DO CEJUSC 
 
No âmbito deste Regional, a criação e as diretrizes gerais de 

funcionamento dos CEJUSCs são disciplinadas pela Portaria SEAP n. 28/2018, 
alterada pela Portaria SEAP n. 78/2019. 

Conforme estabelecido no art. 2º da Portaria acima referida, ao CEJUSC 
compete “propor a mediação e a conciliação em processos judiciais em qualquer fase 
ou instância, inclusive naqueles pendentes de julgamento perante os Tribunais 
Superiores”. 

O CEJUSC de Itajaí foi inaugurado em 4 de maio de 2018, e instaurado 
pela Portaria Conjunta n. 2/2018, do Foro Trabalhista de Itajaí. Atualmente está sem 
Juiz Coordenador, e conta com um Chefe do Centro, conforme quadro abaixo: 

 

Servidor Cargo Função 
Exercício na 

lotação 

Luciana Neves Bohnert AJ Chefe do Centro FC-05 4-5-2018 

Fonte: SGP 

 
De acordo com o § 2º do art. 1º da Portaria SEAP nº 28/2018, todas as 

Varas do Foro estão integradas ao CEJUSC. 
 

2 AUDIÊNCIAS 
 
Conforme informações da Chefe do Centro, a pauta de audiências é 

organizada da seguinte forma: “Foi convencionado entre os juízes que atuam no 
CEJUSC a realização de, pelo menos, 60 audiências semanais, no período da tarde, 
de segunda a quinta-feira, sendo realizadas 15 audiências por dia.” 
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3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 
 
Os quadros estatísticos apresentam dados do CEJUSC de Itajaí, em 

comparação com os demais do Estado, nas fases de conhecimento, liquidação e 
execução, e valores pagos e arrecadados referentes ao período de janeiro a abril de 
2020. São apresentados também gráficos evolutivos do CEJUSC de Itajaí. 

Registra-se que os dados são obtidos na página na internet do Serviço de 
Correições e Estatística deste Regional, que indica como fonte dos dados o Sistema 
e-Gestão, PJe e CEJUSCs. 

 
3.1 Fase de conhecimento 

CEJUSC 

Casos 
novos da 

VT  
no 

período 

Processos 
recebidos no 

período 

Nº de 
audiências 

realizadas no 
período 

Devolvidos à origem 

Impossibilidade de 
acordo 

Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados % conciliado 

Balneário 
Camboriú 962 354 229 17 374 57 150 27,5% 

Blumenau 1.018 344 395 113 189 114 107 51,6% 

Brusque 548 201 174 12 120 56 92 37,8% 

Chapecó 1.045 130 80 1 70 36 43 45,6% 

Criciúma 893 520 229 25 451 89 107 45,4% 

Florianópolis 2.048 969 513 52 439 127 384 24,9% 

Itajaí 1050 544 266 21 206 88 132 40,0% 

Jaraguá do 
Sul 

571 509 303 4 346 78 191 29,0% 

Joinville 2.090 767 817 133 910 140 529 20,9% 

Lages 1.321 222 125 18 476 17 48 26,2% 

Rio do Sul 706 618 445 34 1236 121 196 38,2% 

São José 964 547 341 39 916 80 203 28,3% 

Tubarão 356 117 96 5 120 27 62 30,3% 

TOTAL 13.572 5.842 4.013 474 5.853 1.030 2.244 31,5% 
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3.2 Fase de liquidação 

 

CEJUSC 
Processos 

recebidos no 
período 

Nº de 
audiências 

realizadas no 
período 

Devolvidos à origem 

Impossibilidade de 
acordo Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados % conciliado 

Balneário Camboriú 0 0 0 0 0 0 - 

Blumenau 4 0 0 0 0 0 - 

Brusque 2 0 0 0 0 0 - 

Chapecó 0 0 0 0 0 0 - 

Criciúma 10 7 0 0 4 2 66,7% 

Florianópolis 19 9 0 0 1 17 5,6% 

Itajaí 0 0 0 0 0 0 - 

Jaraguá do Sul 5 1 0 0 1 0 100,0% 

Joinville 3 3 0 0 1 2 33,3% 

Lages 0 0 0 0 0 0 - 

Rio do Sul 29 22 0 0 2 19 9,5% 

São José 1 0 0 0 0 0 - 

Tubarão 0 0 0 0 0 0 - 

TOTAL 73 42 0 0 9 40 18,4% 
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3.3 Fase de execução 

CEJUSC 
Processos 

recebidos no 
período 

Nº de 
audiências 

realizadas no 
período 

Devolvidos à origem 

Impossibilidade de 
acordo 

Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados % conciliado 

Balneário Camboriú 5 1 0 4 2 1 66,7% 

Blumenau 31 44 20 11 14 24 36,8% 

Brusque 5 3 2 2 2 3 40,0% 

Chapecó 0 0 0 0 0 0 - 

Criciúma 56 35 8 6 24 7 77,4% 

Florianópolis 18 5 0 0 1 42 2,3% 

Itajaí 1 1 0 1 0 0 - 

Jaraguá do Sul 41 9 0 16 6 8 42,9% 

Joinville 35 21 0 11 17 18 48,6% 

Lages 12 12 6 6 4 5 44,4% 

Rio do Sul 98 56 22 242 6 56 9,7% 

São José 13 4 5 0 0 0 - 

Tubarão 0 0 0 0 0 0 - 

TOTAL 315 191 63 299 76 164 31,7% 

 

 
 
3.3 Valores 

 

CEJUSC 
Acordos 

realizados Custas Previdência 
Imposto de 

Renda 
Balneário Camboriú R$ 510.454,09 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Blumenau R$ 2.514.236,81 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Brusque R$ 487.585,46 R$ 120,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Chapecó R$ 251.603,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Criciúma R$ 2.254.847,41 R$ 804,43 R$ 7.932,50 R$ 0,00 
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Florianópolis R$ 1.995.452,76 R$ 0,00 R$ 1.057,00 R$ 0,00 

Itajaí R$ 481.290,66 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Jaraguá do Sul R$ 1.920.586,72 R$ 424,51 R$ 0,00 R$ 0,00 

Joinville R$ 3.371.994,26 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Lages R$ 208.859,91 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Rio do Sul R$ 3.145.364,44 R$ 1.560,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

São José R$ 776.520,26 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Tubarão R$ 258.087,18 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL R$ 18.176.882,96 R$ 2.908,94 R$ 8.989,50 R$ 0,00 

 

 
 

 
 

4 DETERMINAÇÕES E/OU RECOMENDAÇÕES  
 
 
a) Recomenda-se que sempre se solicite previamente a juntada de carta 

de preposto ou documento de representação, que autorize o preposto a firmar acordo 
em nome da empresa ou condicione a homologação das condições da transação 
entabuladas em audiência à regular juntada dos instrumentos de representação 
processual e da empresa.  

b) Recomenda-se que sejam designadas audiências no CEJUSC em 
mais dias da semana, a fim de receber processos recebidos do TRT para início da 
liquidação, intimando-se as partes para comparecer pessoalmente e apresentar 
esboço dos cálculos, no prazo comum de 15 dias e, sucessivamente, manifestar-se 
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quanto aos cálculos da parte adversa em 8 dias. Na data da audiência no CEJUSC, 
sem êxito no acordo, o magistrado poderá analisar as impugnações e homologar o 
cálculo de liquidação da sentença.  

c) Atentar para o correto preenchimento de TODAS informações 
referentes aos acordos no PJe, como datas de vencimentos, valores de todas as 
parcelas, inclusive honorários periciais, INSS, custas, dentre outras, para que as 
estatísticas de valores pagos e arrecadados sejam corretamente informadas ao e-
Gestão.  

d) Atentar para o disposto no art. 6º, §§ 1º e 1º-A, da Resolução CSJT 
nº 174/2016, que dispõe que é indispensável a presença do advogado do reclamante 
nas audiências realizadas no CEJUSC, caso constituído, bem como, no caso de jus 
postulandi, que a audiência seja supervisionada pessoalmente pelo magistrado, que 
deverá estar presente fisicamente durante toda a negociação.  

e) Determinar que, no caso de termo de conciliação lavrado no CEJUSC 
na ausência de qualquer das partes e de seus advogados, e homologado sem a 
assinatura de pelo menos um deles, seja a parte intimada a juntar no PJe 
manifestação no sentido de ratificar os termos do acordo.  

 
 

SETOR DE APOIO À GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FORO E DA 
CENTRAL DE MANDADOS 

 
5 SERVIDORES 
(fonte: SGP) 

Servidor Cargo Função Exercício na 
lotação 

Álvaro Alcides Pereira AJ - Execução de 
Mandados   1º-12-2017 

Delmir Schwambach AJ – Execução de 
Mandados  14-9-2018 

Juliano Praca TJ - Segurança   1º-12-2017 

Osmar Aguiar AJ - Execução de 
Mandados 

  1º-12-2017 

Renato Koneski TJ - Segurança   1º-12-2017 
Roberto Jasper Neto AJ Assistente Chefe de Setor FC-04 1º-12-2017 

Rozane Bedin AJ - Execução de 
Mandados   1º-12-2017 

Total de servidores (inclui 4 Oficiais de Justiça e 2 Seguranças): 7 

A Resolução CNJ n. 219/2016 não prevê lotação paradigma para os SEGECEM. Em relação à lotação dos 
Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, considerando o disposto na Resolução n. 219 do Conselho Nacional de 
Justiça e expediente de PROAD n. 4429/2016, o setor está com a lotação paradigma. 

Legenda: Analista Judiciário– AJ; Técnico Judiciário – TJ. AJ – Execução de Mandados (Oficial de Justiça). 

 

6 CASOS NOVOS  
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média 
Casos Novos 

2019 2020 

1ª Vara do Trabalho de Itajaí 1.328 497 

2ª Vara do Trabalho de Itajaí 1.318 495 

2ª Vara do Trabalho de Itajaí 1.316 504 

Média da 12ª Região 1.130 168 
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7 PRODUTIVIDADE E PRAZOS DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES  
 

Os dados de produtividade e prazos apresentados nos itens 7.1 e 7.2 foram 
consultados em 30-6-2020. Nos demais itens, constam dados até março de 2020. 

 

7.1 Registro de mandados pendentes de distribuição no PJe 
(fonte: PJe) 

 
Conforme verificado no PJe em 30-6-2020, encontravam-se pendentes de 

distribuição para os Oficiais de Justiça 201 mandados, sendo o mais antigo de 13-3-
2020. 

 
7.2 Registro de mandados com Oficiais de Justiça 
(fonte: PJe) 

Oficial de Justiça 
Quantidade 
mandados 

No prazo Prazo excedido 

Álvaro Alcides Pereira 20 19 1 
Delmir Schwambach 3 3 0 
Osmar Aguiar 12 12 0 
Rozane Bedin 3 3 0 

Total 38 37 1 

 

7.3 Diligências realizadas e mandados cumpridos por ano 
(fonte: Publicação SEEST) 

Ano Diligências positivas 
Diligências 
negativas Total diligências 

Mandados 
cumpridos 

2019 2.303 1.205 3.508 2.679 
2020 377 235 612 488 

 

7.4 Diligências realizadas em 2020 
(fonte: Publicação SEEST) 

Oficial de Justiça 
Quantidade de diligências 

realizadas 
Álvaro Alcides Pereira 94 
Delmir Schwambach 172 
Osmar Aguiar 190 
Rozane Bedin 156 
Média de diligências por OJ da 12ª Região 181 

 
7.5 Prazo Médio para Cumprimento dos Mandados em 2020 
(fonte: Publicação SEEST) 

Oficial de Justiça Prazo médio 

Álvaro Alcides Pereira 3,56 
Delmir Schwambach 5,28 
Osmar Aguiar 4,86 
Rozane Bedin 3,37 

Prazo Médio dos OJs da 12ª Região  8,41 
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8 DETERMINAÇÕES GERAIS AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES 
FEDERAIS 

 

a) Diligenciar, quando do cumprimento do seu encargo, quanto à 
informação de RG, CPF e CNPJ das partes, visando manter atualizado o cadastro 
das partes. 

b) Investigar, quando do cumprimento do seu encargo, o interesse do 
executado acerca da conciliação, noticiando o fato nos autos, em caso positivo, sem 
prejuízo do cumprimento integral da diligência a ele atribuída (art. 85 do Provimento 
CR nº 01/2017).  

 
9 AUDIÊNCIA COM OS ADVOGADOS, PARTES E DEMAIS JURISDICIONADOS 
 

O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor esteve à disposição dos 
advogados, partes e demais jurisdicionados, entretanto, não houve comparecimento 
de interessados no horário designado. 
 
10 ENCERRAMENTO  

 
Aos dois dias do mês de julho de dois mil e vinte foi encerrada a inspeção 

correcional, tendo sido disponibilizada a presente ata no PROAD n. 6321/2020 em 
vinte e dois de julho de dois mil e vinte.  

A Ex.ma Juíza Diretora do Foro possui o prazo de 10 (dez) dias 
corridos, para solicitar a retificação da ata. Fica desde logo esclarecido que 
eventual retificação constará no referido PROAD e na página da Corregedoria no sítio 
eletrônico deste Regional. 

Esta ata vai assinada eletronicamente pelo Ex.mo Desembargador do 
Trabalho-Corregedor Amarildo Carlos de Lima, e por mim, Alcino Ecker Junior, 
Secretário da Corregedoria, que a lavrei. 

Equipe da Corregedoria: Alcino Ecker Junior, Geison Alfredo Arisi e Zélio 
dos Santos, em trânsito, e Natália da Costa, Eduardo de Miranda Ribeiro Quintiere, 
Elise Haas de Abreu, Iran Edson de Castro, Roberto Ortiz, Suzi Gonçalves da Silva 
Silveira, e Vivian Chaplin Ganzo Savedra, que integram a equipe fixa desta 
Corregedoria. 

 
AMARILDO CARLOS DE LIMA 

Desembargador do Trabalho-Corregedor 
 
 

ALCINO ECKER JUNIOR 
Secretário da Corregedoria 
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